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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO MÉTODO 
EMPREGADO PELO RÉU PARA AFERIÇÃO DO 
INTERSTÍCIO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. SISTEMA 
REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULA N. 568 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a declaração 
de nulidade do método empregado pelo réu para aferição do interstício de 
um ano previsto no art. 25 da Lei n. 10.410/2002, por meio da fixação de 
data, procedendo à contagem do referido período a partir da data do efetivo 
exercício, bem como a consideração dos períodos de pós-graduação e 
demais hipóteses previstas no art. 102 da Lei n. 8.112/1990 como tempo de 
efetivo exercício. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II -  O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firmado 
no sentido de que a previsão contida no art. 25 da Lei n. 10.410/2002 é 
expressa ao determinar que, enquanto não implementados os procedimentos 
para realização da avaliação de desempenho funcional do servidor, a 
progressão funcional e a promoção submetem-se exclusivamente ao 
interstício de um ano. Assim, até a efetiva regulamentação exigida pela Lei 
n. 10.410/2002, deve ser aplicado o interstício um ano às promoções e 
progressões, tendo como referência a data em que o servidor entrou em 
exercício no cargo público.
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III - Na hipótese, consoante explicitado pela Corte a quo, 
somente com a edição do Decreto n. 8.158/2013 é que houve a 
regulamentação dos critérios e procedimentos para a progressão e promoção 
na carreira de especialista em meio ambiente de que trata a Lei n. 
10.410/2002. Desse modo, até a efetiva entrada em vigor do Decreto n. 
8.158/2013, as progressões/promoções devem ser contadas levando-se em 
conta a data em que o servidor entrou em exercício no cargo público. No 
mesmo sentido, mutatis mutandis: REsp n. 1.609.251/RS, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 11/2/2020, DJe 
de 14/2/2020.

IV - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.".

V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO MÉTODO 
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AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULA N. 568 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a declaração 
de nulidade do método empregado pelo réu para aferição do interstício de 
um ano previsto no art. 25 da Lei n. 10.410/2002, por meio da fixação de 
data, procedendo à contagem do referido período a partir da data do efetivo 
exercício, bem como a consideração dos períodos de pós-graduação e 
demais hipóteses previstas no art. 102 da Lei n. 8.112/1990 como tempo de 
efetivo exercício. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II -  O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firmado 
no sentido de que a previsão contida no art. 25 da Lei n. 10.410/2002 é 
expressa ao determinar que, enquanto não implementados os procedimentos 
para realização da avaliação de desempenho funcional do servidor, a 
progressão funcional e a promoção submetem-se exclusivamente ao 
interstício de um ano. Assim, até a efetiva regulamentação exigida pela Lei 
n. 10.410/2002, deve ser aplicado o interstício um ano às promoções e 
progressões, tendo como referência a data em que o servidor entrou em 
exercício no cargo público.
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III - Na hipótese, consoante explicitado pela Corte a quo, 
somente com a edição do Decreto n. 8.158/2013 é que houve a 
regulamentação dos critérios e procedimentos para a progressão e promoção 
na carreira de especialista em meio ambiente de que trata a Lei n. 
10.410/2002. Desse modo, até a efetiva entrada em vigor do Decreto n. 
8.158/2013, as progressões/promoções devem ser contadas levando-se em 
conta a data em que o servidor entrou em exercício no cargo público. No 
mesmo sentido, mutatis mutandis: REsp n. 1.609.251/RS, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 11/2/2020, DJe 
de 14/2/2020.

IV - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.".

V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, interposto no 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região contra acórdão assim ementado:

APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PROGRESSÃO. IBAMA. MARCO INICIAL. RECURSOS NÃO PROVIDOS.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial, nos termos da 

fundamentação."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

A parte adversa não expõe nem demonstra especificamente qual dispositivo legal 
infraconstitucional foi violado pelo acórdão recorrido, de forma que o presente recurso 
especial não cumpre o art. 105, III, a, da CF/88, atraindo a incidência da Súmula 284 do 
STF, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
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fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
[...]
Este Col. Superior Tribunal de Justiça vem aplicando a súmula284 do STF não 

apenas quando não há indicação de dispositivo de lei federal tido por violado, mas também 
quando a fundamentação é confusa, desconexa e dissociada da decisão recorrida, conforme 
seguinte julgado:

[...]
Cabe observar, também, que, em sede de Recurso Especial e Extraordinário, 

discutem-se tão somente as questões relativas ao desrespeito à lei federal e aos 
dispositivos constitucionais nas hipóteses previstas no art. 105, inc. III, e 102, inc. III, 
ambos da nossa Carta Cidadã, sendo impossível o reexame de fatos e provas(Súmula 7/STJ 
e 279/STF).

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça não é órgão de terceira instância strictu 
sensu, ao qual somente se devolve a questão referente à violação ao ordenamento 
infraconstitucional, e não qualquer eventual injustiça que tenha sido perpetrada no julgado, 
mormente quando a mesma implica avaliação sobre matéria de fato, o que, inclusive, já foi 
pacificado pelo Supremo Tribunal Federal no verbete nº 279 de sua Súmula e pelo Superior 
Tribunal de Justiça no verbete nº 7,como se confere abaixo:

[...]
No caso concreto, o recurso especial da parte adversária não demonstrou a existência 

de relevância, de modo que o recurso especial não deveria ser admitido e, 
consequentemente, deve ser reformada a decisão monocrática que é objeto do presente 
agravo interno, com a consequente manutenção do acórdão prolatado pelo Tribunal de 
Origem.

[...]
Desta forma, para os servidores que ingressaram anteriormente à data de início de 

vigência do Decreto n. 8.153/2013, é devido que o interstício da progressão tenha como 
marco inicial o dia 01 de janeiro, com base no artigo 6º do Decreto n. 217/1991; e para os 
servidores que ingressaram no serviço público após a data de início de vigência do Decreto 
n. 8.153/2013, o interstício da progressão deve ter como marco inicial a data de entrada em 
efetivo exercício.

Portanto, tendo em vista que a parte autora está discutindo, nos presentes autos, a 
alteração do marco inicial da progressão relativo aos servidores que iniciaram no serviço 
público anteriormente à data de início de vigência do Decreto n. 8.153/2013, seu pedido não 
procede, razão pela qual deve ser modificada a decisão monocrática quanto ao ponto.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firmado no sentido de que 

a previsão contida no art. 25 da Lei 10.410/2002 é expressa ao determinar que, enquanto 
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não implementados os procedimentos para realização da avaliação de desempenho 

funcional do servidor, a progressão funcional e a promoção submetem-se exclusivamente 

ao interstício de um ano. 

Assim, até a efetiva regulamentação exigida pela Lei n. 10.410/2002, deve ser 

aplicado o interstício de um ano às promoções e progressões, tendo como referência a 

data em que o servidor entrou em exercício no cargo público.

Na hipótese, consoante explicitado pela Corte a quo, somente com a edição do 

Decreto n. 8.158/2013 é que houve a regulamentação dos critérios e procedimentos para a 

progressão e promoção na carreira de especialista em meio ambiente de que trata a Lei n. 

10.410/2002.

Desse modo, até a efetiva entrada em vigor do Decreto n. 8.158/2013, as 

progressões/promoções devem ser contadas levando-se em conta a data em que o servidor 

entrou em exercício no cargo público.

No mesmo sentido, mutatis mutandis:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CARREIRA DE ESPECIALISTA 
EM MEIO AMBIENTE. LEI 10.410/2002. PROGRESSÃO FUNCIONAL. ATO 
OMISSIVO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. AUSÊNCIA DE 
REGULAMENTAÇÃO. INTERSTÍCIO DE 1 (UM) ANO. TERMO INICIAL. DATA EM 
QUE O SERVIDOR ENTROU EM EXERCÍCIO NO CARGO DE ANALISTA 
AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO 
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada por Servidor Público Federal 
vinculado ao IBAMA, objetivando provimento jurisdicional que lhe garanta o direito à 
contagem do interstício necessário à concessão da progressão funcional e/ou promoção a 
partir do ingresso na carreira, a cada 01 (um) ano de exercício, nos termos do art. 25 da Lei 
10.410/2002.

2. No tocante à prescrição, o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento desta Corte de que, em se tratando de ato omissivo, em que a parte autora não 
foi beneficiada pela progressão funcional prevista em lei e não havendo recusa formal da 
Administração, incide, na espécie, a Súmula 85 do STJ, consoante a qual, nas relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não 
tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação. Precedentes: AgRg no AREsp. 
599.050/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.2.2015; AgRg no AREsp. 
558.052/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 28.10.2014.

3. A previsão contida no art. 25 da Lei 10.410/2002 é expressa ao determinar que, 
enquanto não implementados os procedimentos para realização da avaliação de desempenho 
funcional do Servidor, a progressão funcional e a promoção submetem-se exclusivamente ao 
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interstício de 1 (um) ano.
4. Com efeito, enquanto não editada a regulamentação exigida pela Lei 10.410/2002 

deve ser aplicado o interstício de 1 (um) ano às promoções e progressões, tendo como 
referência a data em que o Servidor entrou em exercício no cargo público. Nesse ponto, 
esclareço que a pretensão de incidência da previsão contida no art. 6o. do Decreto 217, de 
17.9.1991, o qual estabelece que as progressões iniciam em 1 de janeiro e findam em 31 de 
dezembro, deve ser rechaçada, uma vez que legislação posterior - art. 25 da Lei 10.410/2002 
- condicionou as promoções e progressões dos Servidores vinculados ao IBAMA ao 
cumprimento do interstício temporal de 1 (um) ano na carreira que, por decorrência lógica e 
ausência de previsão normativa em sentido diverso, deve ser contado a partir do momento 
em que o Servidor entra em exercício na função pública.

5. Ademais, importante lembrar que onde o legislador não distingue não cabe ao 
interprete fazê-lo, de modo que não se mostra razoável impor ao Servidor aguardar por 
prazo superior ao interstício previsto na legislação de regência para gozar de seu direito à 
progressão ou promoção funcional.

6. Recurso Especial do INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA a que se nega provimento.

(REsp n. 1.609.251/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 11/2/2020, DJe de 14/2/2020.)

 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 568/STJ: "O 

relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 

provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema."

Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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